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EMENTÁRIO 

 

Rio deve indenizar homem ferido por fogos no 

Réveillon de Copacabana 

 

Os desembargadores da Décima Sexta Câmara de Direito 

Privado do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro decidiram 

negar, por unanimidade, provimento aos recursos interpostos 

pelo Estado e por autor de ação, impugnando sentença que 

julgou o ente estatal ao pagamento de um total de noventa mil 

reais a título de indenização.  

 

No caso, enquanto o autor aguardava para assistir ao show pirotécnico e comemorar a 

passagem do ano, uma balsa localizada na Praia de Copacabana explodiu e atingiu a sua 

face. O objeto que o acertou terminou por esfacelar o seu rosto, causando-lhe deficiência 

permanente, uma vez que perdeu toda a visão do olho esquerdo, deixando-lhe também 

incapaz de exercer a sua profissão. 

 

Condenado pelo juízo de 1º grau a pagar indenização por danos morais, estéticos e pensão 

vitalícia fixada em 25% sobre o salário-mínimo nacional, o Estado recorreu, sustentando não 

ter concorrido para a ocorrência da lesão, seja por ação ou por omissão. Por sua vez, o 

autor, inconformado com os valores fixados, apelou, pleiteando a majoração da quantia 

devida. 
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Em seu voto, o desembargador relator Antônio Iloízio Barros Bastos invocou a 

responsabilidade civil do Estado afirmando que “a responsabilidade pela autorização e 

fiscalização de eventos com utilização de fogos de artifício é da Divisão de Fiscalização de 

Armas e Explosivos-DEFAE, da Polícia Civil, sendo, assim, de responsabilidade do Estado 

do Rio de Janeiro a autorização e fiscalização sobre o uso dos fogos de artifício”. 

 

O magistrado concluiu pela demonstração do nexo de causalidade entre a conduta omissiva 

e o dano causado à vítima e entendeu pela adequação do valor arbitrado pelo juízo de 1º 

grau, mantendo a sentença impugnada por seus próprios fundamentos. 

 

A decisão foi publicada no Ementário Cível n° 10 disponibilizado no Portal do Conhecimento 

do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 10.016 de 16 de maio de 2023 - Estabelece penalidades 

administrativas aos agentes públicos que cometerem atos de corrupção e improbidade 

envolvendo recursos e bens destinados ao enfrentamento de pandemias e/ou calamidades 

públicas no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 10.015, de 15 de maio de 2023 - Institui a presença de equipe 

multiprofissional para acompanhamento de todas as etapas dos partos nos hospitais do 

Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 10.014, de 15 de maio de 2023 - Autoriza o Poder Executivo a 

implantar espaços de acolhimento para adolescentes grávidas durante o período pré-natal, 

bem como em estado de puerpério ou lactantes, que estejam em situação de rua. 

 

Fonte: DOERJ 

Lei Federal Nº 14.583, de 16.5.2023- Dispõe sobre a difusão por órgãos públicos dos 

direitos fundamentais e dos direitos humanos, especialmente os que tratam de mulheres, 

crianças, adolescentes e idosos.  
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Decreto Federal nº 11.527, de 16 de maio de 2023 - Altera o Decreto nº 7.724, de 

16 de maio de 2012, que regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0013593-05.2014.8.19.0066 

Relator: Des. Eduardo Antonio Klausner  

j. 03.05.2023    p. 16.05.2023 

 

Apelação Cível. Ação indenizatória. Uso indevido da imagem do autor. Sentença de 

procedência. Recurso do réu. Procedimento policial. Divulgação de nome e imagem de 

adolescente. Violação às normas previstas no estatuto da criança e do adolescente. 

Divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças e 

adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional: violação ao determinado no artigo 

143 do ECA e infração administrativa prevista no artigo 247 do ECA. Uso da imagem em 

matéria jornalísitca em jornal de grande circulação. Fins comerciais. Dano moral in re ipsa. 

Aplicação do verbete sumular nº 403 do STJ. Dano moral configurado: verba compensatória 

adequada no valor de r$ 8.000,00 (oito mil reais). Razoabilidade. Sentença mantida. 

Honorários majorados. Recurso conhecido e desprovido 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: eJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Madrasta acusada de envenenar enteados vai a júri popular 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ação contra procurador do RJ não pode usar provas decorrentes de acordo 

de leniência da Odebrecht 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que provas obtidas 

por meio do acordo de leniência da Odebrecht, consideradas imprestáveis pela Segunda 

Turma do STF, não podem ser usadas na ação penal em que Renan Miguel Saad, 

procurador do Estado do Rio de Janeiro, é acusado de corrupção passiva, lavagem de 

banheiro e formação de quadrilha. A decisão se deu em pedido de extensão formulado na 

Reclamação (RCL) 43007. 

 

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), Saad teria recebido R$ 1,2 

milhão entre 2010 e 2012 para proferir pareceres favoráveis à alteração do traçado do Metrô 

do Rio de Janeiro e à mudança da metodologia de execução das obras. Grande parte da 

acusação é baseada em informações dos sistemas Drousys e My Web Day, obtidas a partir 

de acordo de leniência celebrado pela Odebrecht. A ação penal está em trâmite na 7ª Vara 

Federal Criminal do Rio de Janeiro. 

 

Contaminação 

 

Em 2022, a Segunda Turma manteve decisão do ministro Ricardo Lewandowski 

(aposentado), relator original da RCL 43007, que havia declarado a impossibilidade da 

utilização de elementos obtidos por meio do acordo de leniência da Odebrecht como prova, 

direta ou indiretamente, contra o presidente Luiz Inácio Lula da Silva na ação penal referente 

à sede do Instituto Lula. 

 

O entendimento foi de que a declaração de suspeição do então juiz Sérgio Moro, 

responsável pela 13ª Vara Federal de Curitiba, em relação ao ex-presidente, e a 

incompetência dos integrantes da força-tarefa da Lava Jato para efetuar investigações 

contaminaram o material probatório. 

 

Sistema Drousys 

 

Segundo Toffoli, a ação contra Saad na Justiça Federal fluminense, ao menos em parte, se 

baseia em planilhas e dados extraídos diretamente do sistema Drousys, utilizado pelo 

chamado “Departamento de Operações Estruturadas” da Odebrecht, responsável, em tese, 



   

 

pelos pagamentos de propina da empreiteira. O relator lembrou que, em outros casos 

semelhantes, o STF considerou que as provas obtidas a partir do acordo de leniência não 

poderiam ser usadas em razão da decisão da Segunda Turma. 

 

Leia a notícia no site 

 

Por preencher regras de indulto natalino, ex-deputado Paulo Maluf tem 

penas extintas pelo STF 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), declarou extintas as penas 

privativas de liberdade impostas ao ex-deputado Paulo Maluf nas Ações Penais (APS) 863 

e 968. O ministro considerou que, por ter mais de 70 anos e ter cumprido mais de um terço 

da pena, Maluf atendeu às exigências para a concessão de indulto natalino previstas no 

Decreto 11.302/2022, editado pelo ex-presidente Jair Bolsonaro. O indulto abrange apenas 

as penas privativas de liberdade, ficando mantidos os demais efeitos da condenação. 

 

Segundo Fachin, a pena nas duas ações penais soma 10 anos, 6 meses e 10 dias. Como 

tem 92 anos e já cumpriu mais de metade desse total, Maluf se enquadra nas regras 

previstas no decreto presidencial. O ministro destacou, ainda, que a Procuradoria-Geral da 

República (PGR) e o Conselho Penitenciário de São Paulo apresentaram pareceres 

favoráveis à concessão do benefício. 

 

Condenações 

 

Na AP 863, Maluf foi condenado, por lavagem de dinheiro, a 7 anos, 9 meses e 10 dias de 

reclusão. A pena incluiu também a perda do mandato parlamentar e a interdição para 

exercício de cargo ou função pública ou de direção de determinadas pessoas jurídicas 

citadas na lei de combate à lavagem de dinheiro (Lei 9.613/1998), pelo dobro do tempo da 

pena privativa de liberdade aplicada. Na AP 968, a sentença foi de 2 anos e 9 meses de 

reclusão, pela prática do crime de falsidade ideológica para fins eleitorais. 

 

Essa foi a terceira vez que a defesa de Maluf pediu a extinção de sua pena com base em 

decreto de indulto natalino. Nas anteriores, em 2019 e 2021, o relator negou o pedido porque 

não haviam sido preenchidos os requisitos formais. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507424&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507375&ori=1


   

 

STF mantém submissão de aposentadoria de magistrados ao regime de 

previdência dos servidores 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedentes cinco Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 3308, 3363, 3998, 4802 e 4803) que questionavam 

dispositivos das Emendas Constitucionais (ECs) 20/1998 e 41/2003 que incluíram a 

magistratura no regime próprio de previdência dos servidores públicos. O julgamento se deu 

na sessão virtual concluída em 12/5. 

 

As ações foram apresentadas pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), pela 

Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) e pela Associação Nacional dos 

Magistrados do Trabalho (Anamatra). Elas alegavam que, na EC 20/1998, teria sido 

desobedecida a exigência de votação das propostas em dois turnos em cada Casa (Câmara 

e Senado) e que a EC 41/2003 teria alterado a regra da vitaliciedade ao prever a redução 

de vencimentos nos casos de aposentadoria proporcional. Além disso, sustentavam que 

alterações com reflexos no Estatuto da Magistratura só poderiam ocorrer por iniciativa do 

STF. 

 

Dois turnos 

 

Segundo o relator das ADIs, ministro Gilmar Mendes, a EC 20/1998 observou a votação em 

dois turnos. Ele destacou que, da proposta votada em primeiro turno no Senado, constava 

o acréscimo textual final da expressão “no que couber”. Como esse trecho foi rejeitado já na 

primeira votação, o texto original da proposta foi integralmente mantido ao final dos dois 

turnos de votação na Câmara e no Senado. 

 

Ampla reformulação 

 

O ministro também afastou a alegação de interferência indevida do Executivo e do 

Legislativo no Judiciário. Ele explicou que a EC 20/1998 alterou o regime de aposentadoria 

dos magistrados como parte de uma ampla reformulação do regime previdenciário no setor 

público, sem afetar o exercício da jurisdição ou a organização da magistratura. 

 

Vitaliciedade 

 

Em relação ao argumento de que as alterações afetariam a vitaliciedade dos magistrados, 

o relator observou que ela se aplica apenas às hipóteses de aposentadoria compulsória 



   

 

previstas na Constituição Federal. Segundo Mendes, as alterações ocorridas no regime de 

aposentadoria não impedem a vitaliciedade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Após aprovação de fundo, STF libera pagamento do piso salarial da 

enfermagem 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), restabeleceu o piso 

salarial nacional de enfermeiro, técnico de enfermagem, auxiliar de enfermagem e parteira, 

mas ressaltou que os valores devem ser pagos por estados, municípios e autarquias 

somente nos limites dos recursos repassados pela União. Já no caso dos profissionais da 

iniciativa privada, o ministro previu a possibilidade de negociação coletiva. 

 

Para o setor público, o início dos pagamentos deve observar a Portaria 597 do Ministério da 

Saúde. Já no setor privado, os valores devem ser pagos pelos dias trabalhados a partir do 

1º de julho de 2023. 

 

A decisão, que vai a referendo no Plenário Virtual na sessão que se inicia em 19 de maio, 

foi tomada no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7222, proposta pela 

Confederação Nacional de Saúde, Hospitais e Estabelecimentos e Serviços (CNSaúde). O 

ministro revogou parcialmente a liminar que suspendia o piso, mas o trecho da Lei 

14.434/2022 que impedia negociação coletiva em qualquer situação segue suspenso. 

 

Fonte de custeio 

 

A lei que prevê o piso estava suspensa por decisão do Plenário, que referendou a liminar 

concedida pelo relator sob argumento de ausência de indicação da fonte de custeio e dos 

impactos da alteração legislativa sobre a situação financeira de estados e municípios, além 

de riscos para empregabilidade e para a qualidade dos serviços de saúde. 

 

Após o referendo pelo Plenário, o Congresso Nacional aprovou a Emenda Constitucional 

127/2022, prevendo competir à União prestar assistência financeira aos entes subnacionais 

para o cumprimento dos pisos salariais. Posteriormente, foi editada a Lei 14.518/2023, que 

abre crédito especial ao Orçamento da União, no valor de R$ 7,3 bilhões, para atendimento 

a essa programação específica. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507357&ori=1


   

 

Para o ministro, foi possível liberar o pagamento do piso em razão desse aporte. “Verifica-

se que a medida cautelar deferida nestes autos cumpriu parte do seu propósito, já que 

mobilizou os Poderes Executivo e Legislativo a destinarem os recursos necessários para 

custeio do piso salarial pelos entes subnacionais e entidades filantrópicas”, afirmou. “Nesse 

cenário, a situação aqui analisada torna-se mais próxima à de outros pisos salariais 

nacionais aplicáveis a servidores públicos que tiveram a sua constitucionalidade 

reconhecida pelo STF.” 

 

Ressalvas 

 

Barroso observou, contudo, que o valor de R$ 7,3 bilhões reservado pela União não parece 

ser capaz de custear a integralidade dos recursos necessários para implementação do piso 

salarial. Informações constantes dos autos dão conta de que o impacto financeiro da 

implementação, no primeiro ano, seria de R$ 10,5 bilhões somente para os municípios. 

 

De acordo com o ministro, a lei federal não pode impor piso salarial a estados e municípios 

sem aportar integralmente os recursos necessários para cobrir a diferença remuneratória, 

sob pena de comprometer sua autonomia financeira, violando o princípio federativo, que é 

cláusula pétrea da Constituição. 

 

Assim, em relação aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, bem como às 

entidades privadas que atendam, no mínimo, 60% de seus pacientes pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS), o relator fixou que a obrigatoriedade do piso só existe no limite dos recursos 

recebidos da União, não impedindo que entes que tiverem essa possibilidade arquem com 

a implementação. 

 

Outro aspecto levantado pelo ministro Barroso é que, a seu ver, o financiamento federal não 

atenua o impacto sofrido pelo setor privado. “Subsistem os riscos dos efeitos nocivos 

mencionados na medida cautelar: a probabilidade de demissões em massa de profissionais 

da enfermagem, notadamente no setor privado, e o prejuízo à manutenção da oferta de 

leitos e demais serviços hospitalares. 

 

No entanto, o ministro considerou que não beneficiar os profissionais das empresas privadas 

geraria questionamentos quanto ao princípio da igualdade. Dessa forma, ressalvou da 

decisão a possibilidade de negociações coletivas, além de dar prazo maior para produção 

de efeitos da decisão, a partir de 1º de julho de 2023. 

 



   

 

A liminar foi revogada parcialmente porque a lei que instituiu o piso impossibilitava acordos 

coletivos para pagamento abaixo do piso, o que foi mantido no caso da iniciativa privada. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF analisará sexto bloco de denúncias por atos antidemocráticos a partir 

de 23/5 

 

Com este novo conjunto, o total de denúncias apreciadas pelo colegiado chegará a 1.176. 

 

Atos antidemocráticos: STF aceita denúncias contra mais 245 pessoas 

envolvidas 

 

Até o momento, foram recebidas 795 denúncias nos dois inquéritos. No dia 16/05, o 

colegiado começou a analisar mais 250 acusações. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Primeira Turma restabelece licitação para iluminação pública em São Paulo 

que havia sido anulada pelo TJSP 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou parcialmente o acórdão 

do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que havia anulado a licitação internacional para 

a concessão do serviço de iluminação pública no município de São Paulo. Para o colegiado, 

o TJSP, ao declarar integralmente nula a licitação, extrapolou os limites dos mandados de 

segurança impetrados para invalidar as decisões administrativas que levaram à 

desclassificação de um dos participantes, o Consórcio Walks. 

 

Apesar de modificar o acórdão no ponto em que houve extrapolação dos limites dos pedidos, 

a Primeira Turma manteve o julgamento do TJSP em relação aos demais temas analisados 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507292&ori=1
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https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507298&ori=1


   

 

em segundo grau, em especial o reconhecimento de que a exclusão do Consórcio Walks foi 

ilegal. Como já houve a contratação de outro consórcio (o Consórcio FM Rodrigues/CLD), o 

colegiado entendeu que caberá ao município de São Paulo avaliar o atual estágio de 

execução dos serviços para decidir se é o caso, ou não, de relicitar o serviço como um todo 

ou só alguns de seus lotes.  

 

A concorrência internacional foi aberta pelo município em 2015, com a contratação estimada 

em R$ 7 bilhões e duração prevista de 20 anos. Após decisão administrativa ratificada pelo 

secretário municipal responsável, o Consórcio Walks foi excluído da licitação, e o contrato 

foi assinado com o grupo remanescente, o Consórcio FM Rodrigues/CLD. Apesar da 

assinatura, ainda seguiram em discussão na Justiça de São Paulo os atos administrativos 

praticados na concorrência. 

 

Ao analisar esses atos, o TJSP entendeu que a exclusão do Consórcio Walks por 

inidoneidade não foi precedida de processo administrativo específico, com observância do 

contraditório e da ampla defesa. Ainda segundo o tribunal paulista, a exclusão, além de 

ilegal, violou o princípio da concorrência, tendo em vista que permaneceu na licitação 

internacional apenas um consórcio. 

 

Para o TJSP, as ilegalidades atingiram o procedimento licitatório como um todo, sendo 

necessária a realização de nova licitação. Até o novo certame, como forma de evitar o 

colapso na iluminação da cidade, o tribunal manteve os efeitos do contrato apenas para os 

serviços de manutenção da iluminação pública. 

 

Ações buscavam invalidar a exclusão do consórcio, não anular a licitação como um 

todo 

 

Contra o acórdão da corte paulista, foram interpostos recursos especiais pelo Consórcio 

Walks, pelo Consórcio FM Rodrigues/CLD e pelo município de São Paulo. Também 

recorreram a Quaatro Participações S/A (integrante do Consórcio Walks) e a Iluminação 

Paulistana S/A (sociedade de propósito específico constituída pelo Consórcio FM 

Rodrigues/CLD), em uma terceira ação autônoma. 

 

Segundo o relator, ministro Paulo Sérgio Domingues, os pedidos apresentados nos 

mandados de segurança, em ação ajuizada pela Quaatro Participações S/A, impetrados na 

Justiça de São Paulo buscavam, especificamente, a invalidação das decisões 

administrativas que levaram à desclassificação do Consórcio Walks do certame. 

 



   

 

"Não houve, em momento algum da exposição das causas de pedir e dos pedidos nas 

iniciais dos mandamus, exteriorização pelo consórcio impetrante de pretensão de anulação 

da totalidade da licitação controvertida, deflagrando-se, com isso, novo procedimento ab 

ovo", completou o ministro. 

 

Em seu voto, o ministro Domingues ainda destacou que a assinatura do contrato e a 

consequente execução parcial do serviço de iluminação em São Paulo não impedem o 

cumprimento da decisão do STJ, especialmente em virtude da rejeição da teoria do fato 

consumado nas relações jurídicas que envolvem a administração pública. 

 

De acordo com o ministro, não é possível admitir que o interesse particular da empresa 

contratada se sobreponha ao interesse público de preservação da lisura e da regularidade 

da licitação. 

 

"Esses 'fatos consumados' – a adjudicação e a celebração do contrato – não têm aptidão 

para justificar o desatendimento do interesse público de cumprimento da norma 

constitucional do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, e tampouco 

autorizam que o interesse particular do licitante contratado seja privilegiado em detrimento 

de outro interesse particular de mesma natureza, daquele licitante que, tendo se submetido 

a processo licitatório irregular, tenha sido injustamente inabilitado ou desclassificado do 

certame", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Remuneração de depositário particular é definida pelo juiz e não precisa 

seguir tabela da corte estadual 

 

Responsável pelos serviços de guarda e conservação de bens quando determinado pela 

Justiça, o depositário particular, assim como o depositário público, tem direito à 

remuneração pelas suas atividades. Nos termos do artigo 160 do Código de Processo Civil, 

essa retribuição é fixada pelo magistrado com base em critérios como a situação dos bens 

e as dificuldades para a execução do trabalho, não havendo obrigatoriedade de seguir os 

limites da tabela de custas da Justiça estadual. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

ao negar provimento ao recurso especial interposto pelo autor de uma ação de execução. 

Para o recorrente, o depositário particular, por ser um auxiliar da Justiça, deveria ser 

remunerado mediante as regras da tabela de custas do tribunal local. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/17052023-Primeira-Turma-restabelece-licitacao-para-iluminacao-publica-em-Sao-Paulo-que-havia-sido-anulada-pelo-TJSP.aspx


   

 

 

Ainda segundo ele, o pagamento da remuneração do depositário só deveria ser feito no fim 

do processo e pela parte executada. 

 

Depositário particular exerce função pública e tem direito à remuneração 

 

Relatora do recurso, a ministra Nancy Andrighi explicou que o artigo 149 do Código de 

Processo Civil (CPC) define como auxiliares da Justiça, entre outros, o chefe de secretaria, 

o oficial de justiça, os peritos e os depositários – não havendo distinção legal entre 

depositário público e privado. 

 

De acordo com a magistrada, o particular que aceita exercer a função pública de depositário 

tem direito à remuneração como contrapartida pela prestação dos serviços e ao 

ressarcimento de despesas que tenha tido para guardar e conservar os bens. 

 

O artigo 160 do CPC – prosseguiu – define que a remuneração do depositário deve ser 

fixada, a critério do juiz, com base na situação dos bens, no tempo de serviço e nas 

dificuldades para execução do serviço. 

 

"Inexiste, portanto, obrigação legal de que a remuneração do depositário seja determinada 

com base na tabela de custas da corte estadual", concluiu a ministra. 

 

Parte deve antecipar pagamento dos atos que lhe interessarem no processo 

 

Em relação à possibilidade de antecipação de pagamento, Nancy Andrighi destacou que, 

segundo o artigo 82 do CPC, salvo as disposições sobre a gratuidade de justiça, é atribuição 

das partes prover as despesas dos atos que realizarem ou requisitarem no processo, 

antecipando o pagamento quando necessário. 

 

Desse modo – acrescentou a ministra –, quando o juiz fixa a remuneração do depositário, 

com base nos critérios do artigo 160 do CPC, "deve o interessado na prática do ato 

processual antecipar o pagamento dessa despesa". 

 

A relatora esclareceu ainda que, se o responsável pela antecipação do pagamento for 

vencedor no processo, ele será reembolsado pelo que pagou; se vencido, não terá direito 

ao reembolso. "Essa obrigação de ressarcimento dos valores dispendidos a título de 

despesas segue a lógica de que o processo não pode resultar em prejuízo para o vencedor", 

concluiu a ministra ao negar provimento ao recurso. 



   

 

 

Leia a notícia no site 

 

Idosa presa por furto cometido em 2006 vai aguardar reexame da pena em 

regime aberto 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Reynaldo Soares da Fonseca, em decisão 

monocrática, concedeu a uma mulher de 60 anos o direito de aguardar no regime aberto a 

reanálise do cálculo da pena à qual foi condenada por furtos de roupas cometidos em 2006. 

 

A condenação, a quatro anos de reclusão em regime inicial semiaberto, transitou em julgado 

em março de 2015, mas o mandado de prisão só foi cumprido em abril deste ano. 

 

No pedido de habeas corpus, a Defensoria Pública sustentou que a imposição do regime 

semiaberto decorreu da valoração negativa dos antecedentes criminais, com base em 

condenações muito antigas. "A possibilidade de considerar negativamente antecedentes 

criminais, sem qualquer limitação temporal, mostra-se pena de caráter perpétuo", alegou a 

defesa. 

 

Diante disso, e também do fato de ser ela uma pessoa idosa e com problemas de saúde, o 

órgão requereu que fossem afastadas as anotações criminais antigas e, consequentemente, 

reduzida a pena e readequado o regime de cumprimento. Em liminar, pediu que ela pudesse 

aguardar o julgamento do habeas corpus em liberdade ou em prisão domiciliar. 

 

Embora o habeas corpus tenha sido impetrado em substituição a recurso – o que, em regra, 

não é admitido pela jurisprudência –, o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

concedeu a ordem de ofício por constatar a "possibilidade plausível da ocorrência do 

constrangimento ilegal apontado pela impetrante". 

 

Não há influência de antecedentes antigos na dosimetria da pena 

 

Em sua decisão, Reynaldo Soares da Fonseca destacou que o direito ao esquecimento, 

reconhecido na jurisprudência do STJ, recomenda desconsiderar a análise desfavorável do 

registro de antecedentes quando forem muito antigos. 

 

Ele apontou precedentes da corte segundo os quais o prazo para a aplicação do direito ao 

esquecimento é de dez anos, contado da extinção da pena anteriormente imposta até a 

prática do novo delito. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/16052023-Remuneracao-de-depositario-particular-e-definida-pelo-juiz-e-nao-precisa-seguir-tabela-da-corte-estadual.aspx


   

 

 

Analisando o processo, o ministro observou que, "apesar de constarem condenações 

anteriores por fatos datados em 1985, 1986, 1987, 1988 e 2001, não há informações acerca 

da data da extinção das penas para se aferir a ocorrência do lapso temporal de dez anos 

em relação à prática do novo delito". 

 

Por isso, o relator determinou o retorno do processo ao tribunal estadual, para que reanalise 

a dosimetria da pena e verifique se, à luz da jurisprudência do STJ, as condenações 

anteriores da ré podem caracterizar maus antecedentes e servir de justificativa para o 

aumento da pena e a fixação do regime semiaberto. 

 

Na decisão, Reynaldo Soares da Fonseca assegurou à mulher o direito de ficar no regime 

aberto até a conclusão sobre o novo exame da pena.   

 

Leia a notícia no site 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Fórum Nacional da Infância e Juventude realiza seu primeiro congresso 

nos dias 18 e 19/5 

 

Abertas as inscrições para Seminário Gestão Orçamentária no Poder 

Judiciário 

 

CNJ amplia para junho o prazo para participar do 2º Censo do Judiciário 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15052023-Idosa-presa-por-furto-cometido-em-2006-vai-aguardar-reexame-da-pena-em-regime-aberto.aspx
https://www.cnj.jus.br/forum-nacional-da-infancia-e-juventude-realiza-seu-primeiro-congresso-nos-dias-18-e-19-5/
https://www.cnj.jus.br/forum-nacional-da-infancia-e-juventude-realiza-seu-primeiro-congresso-nos-dias-18-e-19-5/
https://www.cnj.jus.br/abertas-as-inscricoes-para-seminario-gestao-orcamentaria-no-poder-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/abertas-as-inscricoes-para-seminario-gestao-orcamentaria-no-poder-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/cnj-amplia-para-junho-o-prazo-para-participar-do-2o-censo-do-judiciario/
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